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PARECER JURÍDICO Nº 103/2024 

 

PROJETO DE LEI Nº 41/2024 

 

 

PROPONENTE: PODER EXECUTIVO 

REQUERENTES: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

Assunto: Dispõe sobre o serviço de Inspeção Sanitária e Industrial de 

Produtos de Origem Animal no Município de Pilar do Sul, e dá outras 

providências. 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Foi encaminhado à Procuradoria Legislativa desta Casa, para a emissão de parecer de 

caráter opinativo, o Projeto de Lei nº 41/2024 de 17 de maio de 2024 de autoria do Poder 

Executivo, para análise quanto aos aspectos referentes à técnica legislativa, legalidade, 

juridicidade e constitucionalidade. 

 

O mencionado Projeto de Lei visa à equivalência do serviço de inspeção municipal ao 

sistema brasileiro de inspeção de produtos de origem animal (SISBI-POA), que faz parte do 

sistema unificado de atenção à sanidade agropecuária (SUASA), através da IN nº 17, de 06 de 

março de 2020. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passe-se à apreciação sob o prisma jurídico. 

 

2. FUNÇÕES DA PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

A Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal de Pilar do Sul, órgão consultivo com 

previsão no art. 11 da Lei Complementar nº 274/2014, exerce as funções de assessoramento 

jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, 

através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas 

objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de 

aconselhamentos. Trata-se de órgão público que, embora não detenha competência decisória, 

orienta juridicamente o gestor público e os setores legislativos, sem caráter vinculante. 
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Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta 

Procuradoria Legislativa, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam 

estar presentes. Conforme Hely Lopes Meirelles na obra Direito Administrativo Brasileiro, 

41ª ed., Malheiros Editores: São Paulo, 2015, p. 204, “O parecer tem caráter meramente 

opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação ou 

conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 

administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação, que poderá revestir a 

modalidade normativa, ordinatória, negocial ou punitiva”. 

 

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que, de forma 

específica, já expôs a sua posição a respeito, in verbis: 

 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a 

opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que 

orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 

administrativo, que se constitui na execução ex ofício da lei. Na 

oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 

administrador”. (in Mandado de Segurança nº 24.584-1 – Distrito Federal 

– Relator: Marco Aurélio de Melo – STF). (Grifo nosso). 

 

Cumpre esclarecer, conclusivamente, que todo o exposto se trata de PARECER 

OPINATIVO, ou seja, tem caráter unicamente TÉCNICO-OPINATIVO. 

 

Desse modo, a função consultiva desempenhada por esta Procuradoria Legislativa não é 

vinculante, motivo pelo qual é possível, se for o caso, que os nobres Vereadores formem suas 

próprias convicções em discordância com as opiniões manifestadas por meio do parecer 

jurídico. 

 

3. DA INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE TÉCNICAS LEGISLATIVA 

 

Preambularmente, é bom enaltecer que a elaboração legislativa exige, acima de tudo, 

observância de procedimentos e normas redacionais específicas, requisitos que se inserem no 

âmbito de abrangência da “técnica legislativa”. Isso porque o ordenamento jurídico tem no 

vernáculo sua base de legitimidade e de expressão, razão pela qual o correto emprego da 

linguagem tem consequências diretas sobre a aplicação da norma, constituindo garantia 

umbilicalmente ligada à segurança jurídica. 

 

Neste contexto, é oportuno enaltecer que, no Projeto de Lei em referência, não foram 

detectadas inconsistências de redação, não havendo, portanto, vícios quanto à técnica 
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legislativa utilizada. O texto do projeto de lei é coerente e objetivo, atendendo aos anseios de 

generalidade, abstração e efeito vinculante, atributos indispensáveis a qualquer texto 

legislativo. 

 

Ademais, foram observados os requisitos da Lei Complementar nº 95/1998 e do Decreto 

Federal nº 9.191/2014. Eventuais vícios redacionais, de grafia, concordância ou de formatação 

poderão ser corrigidos em redação final, mantido o sentido literal do texto. 

 

4. ANÁLISE JURÍDICA 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a presente análise do Projeto de Lei versa sobre os 

aspectos jurídicos e sua conformação com a Constituição Federal de 1988 e as Leis Nacionais. 

 

Prefacialmente, importante destacar ainda que o exame desta Procuradoria Legislativa 

cinge-se tão somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo 

por base os documentos juntados, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem 

técnica, bem como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à 

apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

 

4.1 – Da competência e da iniciativa. 

 

A princípio, quando à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, a Constituição 

Estadual do Estado de São Paulo (CE-SP) estabelece, no seu artigo 24, §2º, item 2, ser do 

Poder Executivo a competência para iniciar projetos de lei sobre atribuições das Secretarias e 

órgãos da administração pública, vejamos: 

 

Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, 

ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na 

forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

(...) 

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das 

leis que disponham sobre: 

(...) 

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração 

pública, observado o disposto no artigo 47, XIX (NR) - Item 2 com redação 

dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/02/2006. 

 

Tal normativa foi devidamente respeitada no caso, eis que o presente projeto pretende 

criar funções e responsabilidades para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 

Meio Ambiente, e foi apresentado pelo Executivo Municipal. 

 

https://www.al.sp.gov.br/norma/130354
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Na mesma linha, dispõe, ainda, a Lei Orgânica do Município de Pilar do Sul sobre as 

hipóteses de competência privativa do Prefeito: 

 

Art. 89 – Compete, privativamente, ao Prefeito, além de outras atribuições 

previstas nesta lei: 

(...) 

XXI e XXV – dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, na forma da lei;  

 

Por sua vez, o art. 18 da Constituição Federal de 1988, inaugurando o tema da 

organização do Estado, prevê que “A organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

todos autônomos, nos termos desta Constituição”. O termo “autonomia política”, sob o ponto 

de vista jurídico, congrega um conjunto de capacidades conferidas aos entes federados para 

instituir a sua organização, legislação, a administração e o governo próprios. 

 

A autoadministração e autolegislação, contemplando o conjunto de competências 

materiais e legislativas previstas na CF/1988 para os Municípios, são tratadas no art. 30 da 

Carta Magna, nos seguintes termos: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

(...) 

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 

coletivo, que tem caráter essencial; 

(...) 

 

À medida que se pretende autorizar neste município se insere, efetivamente, na 

definição de interesse local, eis que o Projeto de Lei nº 41/2024 visa instituir no âmbito da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SEDRUMA) O Serviço de Inspeção 

Municipal – SIM. 

 

Ademais, trata-se de matéria de competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, uma vez que o art. 23 da CF/199 em seus incisos II, VI e VII 

confere ao Município a competência para cuidar da saúde pública, proteger o meio-ambiente, 

fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. 
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Neste aspecto, cabe ao Município desdobrar o conteúdo de normas já existentes em 

âmbito federal ou estadual, adequando-as à realidade local e possibilitando sua aplicação, ou 

ainda, suprir a ausência ou omissão de tais normas, nos termos do art.11 da Lei Orgânica 

Municipal: 

 

Art. 11 – Ao Município compete legislar, privativamente, dentre outras, as 

seguintes atribuições: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive concorrentemente 

com a União e o Estado; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; 

(...) 

XXXIX – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao 

exercício do seu poder de polícia administrativa; 

XL – fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medida e condições sanitárias 

dos gêneros alimentícios e, disciplinar os serviços referentes aos mercados, 

feiras e matadouros; 

XLI – dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 

apreendidos em decorrência de transgressão da Legislação Municipal; 

XLII – dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais, com a 

finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores 

ou transmissores; 

(...) 

 

Nesse sentido, ainda, o artigo 1º da Lei Federal nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, 

que “Dispõe sobre inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, e dá 

outras providências”, prevê o seguinte: 

 

Art. 1º A prévia inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem 

animal, de que trata a Lei nº 1283, de 18 de dezembro de 1950, é da 

competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

nos termos do art. 23, inciso II, da Constituição. 

 

Quanto à matéria de fundo, também não há qualquer óbice à proposta. Convém lembrar 

que o objetivo primordial do Projeto de Lei nº 41/2024 é melhorar a estrutura das cadeias 

produtivas locais e o Município dispõe do poder de polícia necessário à fiscalização sanitária 

das coisas e locais, públicos e particulares, que devam manter-se higienizados, em benefício 

da salubridade coletiva, podendo impor as sanções cabíveis, na forma regulamentar. 

 

Ademais, ao conferir as atribuições de inspeção sanitária e industrial ao S.I.M (Serviço 

de Inspeção Municipal), locado na Secretária de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente – 

S.E.D.R.U.M.A., o projeto de lei em análise encontra-se alinhado com a Lei Federal nº 1.283, 
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de 18 de dezembro de 1950, que determinou que a competência para realização da inspeção e 

fiscalização sanitária dos produtos de origem animal, cabe, no âmbito dos Municípios, às 

Secretarias ou Departamentos de Agricultura, conforme se infere do disposto no art. 4º, do 

referido diploma legal, que estabelece: 

 

Art. 1º São competentes para realizar a fiscalização de que trata esta Lei: 

(Redação dada pela Lei 7.889, de 1989) 

(...) 

c) as Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos Municípios, nos 

estabelecimentos de que trata a alínea a desde artigo que façam apenas 

comércio municipal; (Redação dada pela Lei 7.889, de 1989) 

(...) 

 

É perceptível, portanto, que a medida pretendida no Projeto de Lei nº 41/2024 é 

compatível com os interesses defendidos na Constituição Federal e na legislação federal 

atinente ao tema, não restando dúvidas quanto à possibilidade de criação do serviço de 

inspeção dos produtos de origem nos Municípios, em prol da saúde pública. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Quanto ao mérito da propositura do projeto de Decreto Legislativo em análise, refoge às 

atribuições e competências desta Procuradoria Legislativa nele incursionar-se. 

 

Cabe tão somente aos Vereadores, no exercício da função legislativa, ponderar pela 

adequação da medida em face dos interesses públicos, respeitando-se, para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

 

Considerando todo o exposto, a Procuradoria Legislativa manifesta-se pela 

LEGALIDADE DESTE PROJETO DE LEI, por inexistirem vícios de natureza material ou 

formal que impeçam a sua deliberação em Plenário. 

 

Importante salientar ainda que, a emissão de parecer por esta Procuradoria Legislativa 

não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento.  

 

Este projeto de lei deverá ser submetido à análise das Comissões permanentes, para 

emissão de parecer e posterior inclusão na ordem do dia, devendo, após, a proposta ser 

discutida e votada, nos termos do art. 65 regimental, mediante manifestação favorável da 

maioria absoluta do plenário (art. 65, inciso I, alínea n do Regimento Interno). 
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É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões Permanentes e do Plenário desta Casa 

Legislativa. Estando esta análise plenamente fundamentada, encaminho-a a Vossas 

Excelências me coloco à disposição para esclarecimentos de eventuais dúvidas. 

 

 

 

Pilar do Sul-SP, 29 de maio de 2024. 

 

 

 

 

DANIELE CRISTINA DE SOUZA 

Advogada - OAB/SP nº 379.041. 
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